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PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DOU de 04.08.2015, S. 1, p. 268. Ementa: o TCU cientificou a Diretoria Regional da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos em Minas Gerais (ECT/DR/MG) que, na 

redação do edital do Pregão Eletrônico nº 14000276/2014-DR/MG, não restou clara 

a regra quanto à vedação de participar do certame por suspensão de licitar e 

contratar com a Administração, de modo a informar aos interessados que a 

abrangência desse impedimento será analisada conforme o fundamento legal que 

tenha imposto a sanção à empresa, em consonância com o entendimento 

jurisprudencial do TCU sobre os temas, de modo a evitar a ocorrência de casos 

similares no futuro (item 1.6, TC-016.312/2015-5, Acórdão nº 1.835/2015-Plenário). 

 

LICITAÇÕES 

 

DOU de 04.08.2015, S. 1, p. 281. Ementa: o TCU deu ciência à Universidade 

Federal de Santa Maria (UFSM) e à Fundação de Apoio à Ciência e Tecnologia 

(FATEC) das seguintes irregularidades constatadas na tomada de preços 

2015/9010001-01: a) exigência, para fins de habilitação técnica, do mínimo de três 

atestados de serviços de impermeabilização de áreas maiores que 1.000 m², o que 

pode restringir indevidamente a competitividade do certame em razão da imposição 

de quantitativos mínimos em patamares excessivos e da fixação de quantidade 

mínima de atestados; b) ausência de orçamento ou estimativa de preços no edital do 

certame, em afronta ao art. 7º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993; c) utilização de critério 

subjetivo de julgamento de propostas - "Será desclassificada a proposta que 

apresentar preço excessivo" - com desobediência ao art. 45, “caput”, da Lei nº 

8.666/1993; d) ausência de fixação de preço máximo, em descumprimento à 

Súmula/TCU nº 259 (itens 9.3.1 a 9.3.4, TC-007.753/2015-2, Acórdão nº 1.873/2015-

Plenário). 
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CONTROLES INTERNOS    

 

DOU de 04.08.2015, S. 1, p. 350. Ementa: recomendação à Companhia Docas do 

Rio Grande do Norte (CODERN) para que intensifique seus esforços de melhoria de 

controles internos, a saber: a) promover levantamento dos conhecimentos, das 

competências e das habilidades necessárias para o alcance dos objetivos 

estratégicos; b) realizar análise sobre os impactos negativos ou positivos de eventos 

internos e externos que possam afetar o alcance de seus objetivos estratégicos; c) 

fomentar ações no sentido de implementar metodologia/política para a gestão de 

risco; d) divulgar à sociedade seus objetivos estratégicos (itens 1.8.2.1 a 1.8.2.4, TC-

027.641/2014-7, Acórdão nº 4.531/2015-2ª Câmara). 

 

 

SICAF 

 

DOU de 04.08.2015, S. 1, p. 353. Ementa: o TCU deu ciência à Fundação 

Universidade Federal de Uberlândia de que é legalmente facultado aos licitantes 

deixar de apresentar documentos de habilitação para fornecer informações que já 

constem do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e 

sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados deles constantes, 

conforme art. 4º da Lei nº 10.520/2002 (item 1.6.1, TC-016.457/2015-3, Acórdão nº 

4.554/2015-2ª Câmara). 

 

 

RESSARCIMENTO    

 

DOU de 04.08.2015, S. 1, p. 381. Ementa: determinação ao IBAMA/RJ para que 

busque o ressarcimento do dano provocado pelo recebimento de seis impressoras 

incompatíveis com as especificações do edital do Pregão nº 32/2006, com a 

proposta da empresa vencedora e com a descrição da respectiva nota fiscal, pela via 

administrativa ou por outros meios, indicando a conduta culposa dos responsáveis 

que motivaram tal irregularidade, informando-lhe que nada obsta a saída das 

impressoras do órgão para que se promova a troca da mercadoria comprada, 

bastando, para tanto, que sejam tomadas as medidas patrimoniais cabíveis (item 

9.2.1, TC-005.487/2015-3, Acórdão nº 4.694/2015-2ª Câmara). 

 

INDICADOR DE DESEMPENHO 

 

DOU de 12.08.2015, S. 1, p. 76. Ementa: o TCU deu ciência ao Instituto Nacional de 

Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad de impropriedade caracterizada pela 

ausência de metas ou valores de referência associados aos indicadores; ausência 

de descrição esquemática dos macroprocessos gerenciais e ausência de 
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identificação de pontos críticos a serem monitorados, que dificultam a elaboração de 

indicadores úteis à tomada de decisão e ocasionam a não utilização dos indicadores 

existentes pelas áreas de gestão da Entidade, descumprindo o estabelecido no item 

2.4 da parte “A” do Anexo II da Decisão Normativa/TCU nº 119/2012 (item 1.7.4.5, 

TC-022.953/2013-2, Acórdão nº 4.241/2015-1ª Câmara). 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO   

 

DOU de 13.08.2015, S. 1, p. 90. Ementa: o TCU deu ciência ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento de impropriedade caracterizada pela não 

apresentação de ao menos três cotações de preços de empresas do ramo, nem de 

justificativa circunstanciada, caso não tenha sido possível obter esse número de 

cotações, no processo de dispensa de licitação nº 17/2013, relativamente ao art. 26, 

parágrafo único, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 (item 9.2.1, TC-032.489/2014-5, 

Acórdão nº 1.931/2015-Plenário). 

 

 

CONCURSO PÚBLICO e PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DOU de 13.08.2015, S. 1, p. 90. Ementa: o TCU deu ciência ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento de impropriedades caracterizadas pela: a) 

falta de informação, no processo licitatório do pregão eletrônico nº 30/2013, sobre os 

dados que subsidiaram a estimativa de inscritos para o concurso público, 

quantitativo que interferia no critério de qualificação técnica e no cálculo do valor 

estimado para a contratação (princípios da transparência e da competitividade); b) 

exigência inadequada para qualificação técnica, no pregão eletrônico nº 30/2013, de 

atestado de capacidade na realização de concursos com fixação de percentuais de 

inscritos para os níveis médio e superior, relativamente ao art. 3°, § 1°, inciso I, da 

Lei nº 8.666/1993 (itens 9.2.3 e 9.2.4, TC-032.489/2014-5, Acórdão nº 1.931/2015-

Plenário). 

 

 

EMPENHO 

 

DOU de 13.08.2015, S. 1, p. 146. Ementa: o TCU deu ciência à Superintendência 

Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Amapá sobre 

impropriedade/falha caracterizada pela inscrição indevida de empenhos com 

validades vencidas, identificada em diversos empenhos oriundos do exercício de 

2009, o que afronta o disposto no art. 68 do Decreto nº 93.872/1986 (item 9.8.2, TC-

003.682/2012-9, Acórdão nº 5.084/2015-2ª Câmara). 
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NEPOTISMO e STF 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 524 (1) – ADI-11632-STF (DOU de 17.08.2015, 

S. 1, p. 1) - “Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Ministro 

Sepúlveda Pertence (Relator), julgou procedente, em parte, a ação direta para 

emprestar interpretação conforme à Constituição para declarar constitucional o 

inciso VI, do art. 32, da Constituição do Estado do Espírito Santo, somente quando 

incida sobre os cargos de provimento em comissão, função gratificada, cargos de 

direção e assessoramento, vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava 

improcedente o pedido formulado. Redigirá o acórdão o Ministro Ricardo 

Lewandowski (Presidente). Plenário, 20.05.2015. EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. INCISO VI DO ART. 32 DA CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. SERVIDOR PÚBLICO. NEPOTISMO. VEDAÇÃO 

AO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES SOB A DIREÇÃO IMEDIATA DE CÔNJUGE OU 

PARENTE ATÉ O SEGUNDO GRAU CIVIL. VIOLAÇÃO AO INCISO II DO ART. 37 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. INEXISTÊNCIA. 

PROIBIÇÃO QUE DECORRE DO CAPUT DO ART. 37 DA CF. PROCEDÊNCIA 

PARCIAL PARA EMPRESTAR INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. 

INCIDÊNCIA EXCLUSIVA SOBRE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, 

FUNÇÃO GRATIFICADA E CARGOS E DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO”. 

 

 

TRANSPARÊNCIA   

 

DOU de 17.08.2015, S. 1, p. 73. Ementa: o TCU deu ciência à Fundação 

Universidade Federal de Sergipe (FUFS) quanto à falha caracterizada pela 

implementação não efetiva da Carta de Serviços ao Cidadão, deixando de atender 

ao especificado no artigo 11 do Decreto nº 6.932/2009 (alínea “c.1”, TC-

026.470/2012-8, Acórdão nº 5.138/2015-2ª Câmara). 

 

RESTOS A PAGAR 

 

DOU de 17.08.2015, S. 1, p. 73. Ementa: o TCU deu ciência à Fundação 

Universidade Federal de Sergipe (FUFS) quanto à falha caracterizada pela 

manutenção indevida de notas de empenho de exercícios anteriores em restos a 

pagar não processados, contrariando o disposto nos artigos 27 e 30 do Decreto nº 

93.872/1986, e no artigo 30 da IN/SLTI-MP nº 02/2008 (alínea “c.3”, TC-

026.470/2012-8, Acórdão nº 5.138/2015-2ª Câmara). 
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SUSTENTABILIDADE  

 

DOU de 17.08.2015, S. 1, p. 73. Ementa: o TCU deu ciência à Fundação 

Universidade Federal de Sergipe (FUFS) quanto às falhas caracterizadas pela: a) 

implementação parcial de separação de resíduos recicláveis descartados, 

contrariando o Decreto nº 5.940/2006; b) ausência de realização de campanhas 

entre os servidores visando à preservação do meio ambiente e à economia de água 

e energia elétrica na entidade, colocando em risco a proteção do meio ambiente e 

preservação de recursos naturais (alíneas “c.11” e “c.12”, TC-026.470/2012-8, 

Acórdão nº 5.138/2015-2ª Câmara).. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DOU de 19.08.2015, S. 1, p. 93. Ementa: o TCU deu ciência à Base Naval de Val-

de-Cães (BNVC) de que a ausência de exame dos pedidos de esclarecimento e das 

impugnações, como ocorreu no Pregão Eletrônico nº 27/2015, viola o prazo de vinte 

e quatro horas estipulado nos arts. 18 e 19 do Decreto nº 5.450/2005 e demais 

exigências editalícias (item 1.6, TC-017.936/2015-2, Acórdão nº 4.367/2015-1ª 

Câmara). 

 

GOVERNANÇA, INDICADOR DE DESEMPENHO e RISCO 

 

DOU de 21.08.2015, S. 1, p. 174. Ementa: recomendação ao Comando do 2º Distrito 

Naval no sentido de que: a) publique as designações funcionais, bem como defina e 

implante um processo formal de gerenciamento de riscos; e b) envide esforços no 

sentido de estabelecer indicadores que permitam monitorar e avaliar a governança e 

o desempenho operacional da unidade jurisdicionada (alíneas “b.1” e “b.2”, TC-

031.508/2012-0, Acórdão nº 5.265/2015-2ª Câmara). 

 

INDICADOR DE DESEMPENHO e IMÓVEIS 

 

DOU de 21.08.2015, S. 1, p. 210. Ementa: determinação ao INCRA/PE para que: a) 

adote medidas com vistas à avaliação dos imóveis sob sua responsabilidade, à 

realização de inventário e ao desfazimento de bens considerados inservíveis, a fim 

de evitar a realização de despesas com guarda e vigilância; b) abstenha-se de 

incorrer nas falhas descritas a seguir, identificadas nas contas anuais: b.1) ausência 

de explanação sucinta sobre as fórmulas de cálculo dos indicadores institucionais, 

considerando a utilidade e a mensurabilidade, identificada no Relatório de Gestão 

relativo ao exercício de 2012, o que afronta o disposto no item 2.4 do anexo único da 

Portaria/TCU nº 150/2012; b.2) falta de análise crítica sobre a avaliação do sistema 

de controle interno, identificada no Relatório de Gestão relativo ao exercício de 
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2012, o que afronta o disposto no item 3.2 do anexo único da Portaria/TCU nº 

150/2012; e b.3) inexistência de análise crítica sobre a situação da gestão das 

transferências vigentes no exercício e seus efeitos no médio e longo prazos, 

identificada no Relatório de Gestão relativo ao exercício de 2012, o que afronta o 

disposto no item 5.3.6 do anexo único da Portaria/TCU nº 150/2012 (itens 1.7.1.1 e 

1.7.1.2, TC-031.196/2013-6, Acórdão nº 5.647/2015-2ª Câmara). 

 

FUNDAÇÃO DE APOIO 

 

DOU de 21.08.2015, S. 1, p. 215. Ementa: determinação à Fundação Universidade 

Federal de Pelotas para que adote providências junto às suas unidades acadêmicas 

e/ou fundações de apoio com vistas a: a) encerrar contas bancárias ativas mantidas 

pelas fundações de apoio que não tenham correlação com projeto específico 

aprovado nos termos das normas aplicáveis e não sejam objeto de convênio ou 

contrato firmado e, na hipótese de os recursos terem sido arrecadados com 

utilização de recursos humanos e materiais da UFPEL, transferir os saldos à conta 

única do Tesouro Nacional, alertando os servidores e docentes que ordenam a 

movimentação dessas contas sobre a possibilidade de responsabilização em caso 

de continuidade da prática desconforme com o ordenamento jurídico (arts. 3º, § 2º, 

inciso III, e 3º-A, inciso I, da Lei nº 8.958/1994; arts. 6º, §§ 1º e 2º, e 13, inciso II, do 

Decreto nº 7.423/2010) e com a jurisprudência do Tribunal (Acórdãos nºs 599/2008-

P e 872/2011-P, entre outros); b) adotar sistema centralizado para controle de todos 

os projetos executados em parceria com as fundações de apoio (art. 12, § 2º, do 

Decreto nº 7.423/2010); c) tornar disponível ao público, no sítio oficial da UFPEL na 

Internet, informações sobre os projetos executados na universidade, incluindo os 

apoiados pelas fundações de apoio, que contemplem, no que for cabível: o nome do 

projeto; a fundação executante; a ata do Conselho Superior que aprovou o projeto; o 

objeto; o plano de trabalho; o montante envolvido; o prazo de vigência; o 

coordenador; o fiscal; o supervisor; os recursos humanos envolvidos e a respectiva 

carga horária; os beneficiários e os valores pagos, incluindo as bolsas; os relatórios 

de acompanhamento emitidos pelo fiscal; a prestação de contas e os 

pareceres/decisões a ela relativos; os valores ressarcidos pelo uso da infraestrutura 

e outros recursos da universidade; o destino de eventual saldo, entre outros dados 

previstos nas normas (art. 12, § 1º, incisos II e V, e § 2º, do Decreto nº 7.423/2010; 

arts. 3º, 6º, 7º e 8º da Lei nº 12.527/2011; e arts. 2º, 7º e 8º do Decreto nº 

7.724/2012) (itens 9.1.1.1 a 9.1.1.3, TC-004.982/2015-0, Acórdão nº 5.663/2015-2ª 

Câmara). 

 

FUNDAÇÃO DE APOIO 

 

DOU de 21.08.2015, S. 1, p. 215. Ementa: determinação à Fundação Universidade 
Federal de Pelotas para que: a) implemente rotinas de controle que garantam a 



7 

 

observância das regras sobre as concessões de bolsas (art. 7º do Decreto nº 
7.423/2010 e normativos editados pelo colegiado superior da universidade) e efetue, 
em articulação com as fundações de apoio, a avaliação da necessidade e da 
viabilidade de adequar os contratos de bolsas vigentes às disposições da 
Resolução/CONSUN nº 02/2015; b) adote, com estrita observância ao devido 
processo legal, as medidas necessárias para que sejam interrompidos eventuais 
pagamentos de bolsas acima do teto constitucional, bem como para que, após 
prévia comunicação ao interessado, sejam restituídos ao erário os valores que 
ultrapassaram o referido marco no caso identificado na presente auditoria (art. 46 da 
Lei nº 8.112/1990); c) assegure que o fiscal de convênio/contrato, nomeado por 
portaria para o acompanhamento da execução dos projetos gerenciados pelas 
fundações de apoio, tenha condições para exercer efetivamente suas funções, 
cobrando a elaboração dos relatórios de fiscalização que subsidiarão a análise da 
prestação de contas (arts. 11 e 12, § 1º, inciso IV, do Decreto nº 7.423/2010) (itens 
9.1.2.1 a 9.1.2.3, TC-004.982/2015-0, Acórdão nº 5.663/2015-2ª Câmara). 
 

 

FUNDAÇÃO DE APOIO 

 

DOU de 21.08.2015, S. 1, p. 215. Ementa: determinação à Fundação Universidade 

Federal de Pelotas para que oriente suas unidades acadêmicas e/ou os 

coordenadores de projeto quanto à necessidade de: a) somente iniciar projetos com 

as fundações de apoio se os mesmos observarem todos os pressupostos legais e 

normativos e se estiverem formalizados por meio do ajuste devido (convênio ou 

contrato), atentando que o indeferimento do pedido de renovação do registro e 

credenciamento ou a expiração da validade do certificado da fundação de apoio 

impedem a realização de novos projetos com a instituição, a teor do art. 2º, inciso III 

e parágrafo único, da Lei nº 8.958/1994 e do § 3º do art. 3º do Decreto nº 

7.423/2010; b) elaborar, de forma articulada com o pessoal das fundações de apoio, 

tão logo sejam assinados convênios, plano detalhado de contratações, 

discriminando os tipos de fornecimento que serão necessários, suas especificações 

qualitativas e quantitativas, os locais onde deverão ser prestados, as datas prováveis 

de sua utilização, de forma a dar cumprimento às disposições do art. 6º, §1º, inciso 

IV, do Decreto nº 7.423/2010, sem prejuízo de sua revisão permanente com vistas à 

melhoria do cumprimento dos objetivos do projeto; c) observar que a injustificada 

dispensa de prévio procedimento seletivo de fornecedor por falta de planejamento, 

em desacordo com as disposições do art. 3º da Lei nº 8.958/1994 e do art. 26, inciso 

II, do Decreto nº 8.241/2014, poderá implicar a aplicação das penalidades 

pertinentes ao responsável, pelo TCU (itens 9.1.4.1 a 9.1.4.3, TC-004.982/2015-0, 

Acórdão nº 5.663/2015-2ª Câmara). 

 

FUNDAÇÃO DE APOIO 

 

DOU de 21.08.2015, S. 1, p. 215. Ementa: determinação à Fundação Universidade 

Federal de Pelotas para que passe a exigir das fundações de apoio: a) a divulgação, 
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nos seus sítios na internet, das informações estabelecidas no art. 4º-A da Lei nº 

8.958/1994, observando-se que o cumprimento desse dispositivo deve ser objeto de 

manifestação do Conselho Superior quando da renovação do credenciamento de 

fundação de apoio, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da mesma lei; b) a 

inclusão, nos contratos de bolsas, de cláusula estipulando a carga horária alocada 

ao projeto, com indicação, no caso de servidor da universidade, da jornada de 

trabalho regular do beneficiário e, se docente, da titulação e da forma de vínculo, de 

forma a propiciar a verificação do cumprimento dos limites máximos fixados e do não 

comprometimento das atividades regulares do servidor público (itens 9.1.5.1 e 

9.1.5.2, TC-004.982/2015-0, Acórdão nº 5.663/2015-2ª Câmara). 

 

LICITAÇÕES e OBRA PÚBLICA 

 

DOU de 25.08.2015, S. 1, p. 94. Ementa: o TCU deu ciência à Universidade Federal 

Rural da Amazônia de que: a) a ausência do devido detalhamento da planilha 

orçamentária, conforme constatado em uma Tomada de Preços, afronta os arts. 6º, 

inc. IX, alínea "f", 7º, § 2º, inc. II, e 40, § 2º, inc. II, da Lei nº 8.666/1993; b) a 

ausência do termo definitivo de recebimento da obra, conforme constatado na 

reforma do Laboratório de Solos do campus UFRA-Belém, constitui afronta ao art. 

73, inc. I, alínea "b", da Lei nº 8.666/1993 (itens 9.9.1 e 9.9.2, TC-011.800/2012-7, 

Acórdão nº 2.026/2015-Plenário). 

 

AUDITORIA 

 

DOU de 26.08.2015, S. 1, p. 79. Ementa: recomendação ao COREN/SP para que 

implemente as providências necessárias para a normatização da atividade de 

controle interno, pelo menos quanto aos seguintes aspectos: a) posicionamento do 

órgão/unidade de controle interno na organização; b) autoridade do órgão/unidade 

de controle interno na organização, incluindo: b.1) autorização para acesso irrestrito 

a registros, pessoal, informações e propriedades físicas relevantes para executar 

suas auditorias; b.2) obrigatoriedade de os departamentos da organização 

apresentarem as informações solicitadas pelo órgão/unidade de controle interno, de 

forma tempestiva e completa; b.3) possibilidade de obter apoio necessário dos 

servidores das unidades submetidas à auditoria e de assistência de especialistas e 

profissionais, de dentro e de fora da organização, quando considerado necessário; 

b.4) âmbito de atuação das atividades de auditoria interna, inclusive quanto à 

realização de trabalhos de avaliação de sistemas de controles internos; b.5) 

natureza de eventuais trabalhos de consultoria interna que o órgão/unidade de 

controle interno preste à organização; b.6) participação dos auditores internos em 

atividades que possam caracterizar co-gestão e, por isso, prejudiquem a 

independência dos trabalhos de auditoria; b.7) estabelecimento de regras de 
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objetividade e confidencialidade exigidas dos auditores internos no desempenho de 

suas funções (item 9.5, TC-035.903/2011-2, Acórdão nº 2.052/2015-Plenário). 

 

ESTÁGIO 

 

DOU de 27.08.2015, S. 1, p. 84. Ementa: determinação ao Conselho Regional de 

Medicina Veterinária do Estado do Paraná para que a orientação e a supervisão dos 

estagiários contratados fiquem a cargo de funcionário de seu quadro de pessoal, nos 

termos do art. 9, inciso III, da Lei nº 11.788/2008 (item 9.2.1, TC-041.491/2012-2, 

Acórdão nº 2.100/2015-Plenário). 

 

 

SEGURO e VEÍCULOS 

 

DOU de 27.08.2015, S. 1, p. 84. Ementa: o TCU deu ciência ao Conselho Regional 

de Medicina Veterinária do Estado do Paraná que: a) o controle e a identificação da 

frota de veículos devem submeter-se ao Decreto nº 6.403, de 17.03.2008, e à 

Instrução Normativa/SLTI-MP nº 3, de 15.05.2008; b) efetuar renovações de 

contratos de seguro de veículos afronta a exigência de realização de processo 

licitatório prevista na Lei nº 8.666/1993 (itens 9.3.2 e 9.3.3, TC-041.491/2012-2, 

Acórdão nº 2.100/2015- Plenário). 

 

NEPOTISMO 

 

DOU de 27.08.2015, S. 1, p. 84. Ementa: o TCU deu ciência ao Conselho Regional 

de Medicina Veterinária do Estado do Paraná que as nomeações efetuadas para 

empregos comissionados devem observar o disposto na Resolução/CNJ n.º 7/2005 

(nepotismo), bem como os princípios constitucionais da moralidade e da 

impessoalidade previstos no art. 37, “caput”, da CF/1988 (item 9.3.4, TC-

041.491/2012-2, Acórdão nº 2.100/2015- Plenário). 

 

 


